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Diário Oficial
ESTADO DE SANTA CATARINA

GABINETE DO GOVERNADOR

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
PORTARIA GAB/PGE Nº 120/2023                                 20.12.2023
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso da competência 
conferida pelo inciso ii do art. 7º da lei Complementar nº 317, de 
30 de dezembro de 2005,
RESOLVE:
art. 1º Ficam designados para atuar no núcleo de apoio ao Gabinete 
do procurador-Geral do Estado (naG) os procuradores do Estado 
Gabriel pedroza bezerra ribeiro, matrícula 616.825-6-01 e Felipe 
Wildi Varela, matrícula 385.832-4-01.
art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 20 de novembro de 2023.
MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado

Cod. mat.: 962303

PORTARIA GAB/PGE Nº 119/2023                                 20.12.2023
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso da competência 
conferida pelo inciso ii do art. 7º da lei Complementar nº 317, de 
30 de dezembro de 2005,
RESOLVE:
art. 1º Fica dispensada de atuar no núcleo de apoio ao Gabinete 
do procurador-Geral do Estado (naG) a procuradora do Estado 
lígia Janke, matrícula nº 616.839-6-01.
art. 2º Esta portaria produz efeitos a contar de 20 de novembro 
de 2023.
MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado

Cod. mat.: 962300

SECRETARIAS DE ESTADO

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA nº 909/2023,
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de 
suas atribuições, resolve TRANSFERIR, conforme processo pmsC 
50140/2020, a administração de imóvel, para uso da polícia militar 
de santa Catarina - pmsC, para abrigar o Colégio policial militar 
Feliciano nunes pires, no município de laguna/sC, referente à 
área de 4.572,00m², localizado à rua Tenente bessa, 60, Centro, 
município de laguna/sC, matriculado sob nº 13.046 no Cartório de 
registro de imóveis da Comarca de laguna e cadastrado sob nº 
1761 no sistema de Gestão patrimonial - siGEp da secretaria de 
Estado da administração - sEa. as obrigações administrativas em 
relação ao imóvel estão previstas no Termo de responsabilidade. 
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos à data de ocupação de 10/12/2020.

MOISÉS DIERSMANN
Secretário de Estado da Administração

Cod. mat.: 962222
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dos direitos da pessoa idosa, em consonância com as políticas 
públicas da pessoa idosa em âmbito Estadual, a serem financiados  
integralmente com recursos do Fundo Estadual do idoso – FEi-sC.
o ConsElHo EsTadUal do idoso dE sanTa CaTarina 
(CEi-sC) em reunião plenária Extraordinária, realizada no dia 19 
de dezembro de 2023, no uso das competências que lhe confere 
a lei estadual nº 18.398, de 21 de junho de 2022, que rege o 
Conselho Estadual do idoso (CEi-sC), e ainda:
ConsidErando a lei estadual nº 17.355, de 20 de dezembro de 
2017, que institui o Fundo Estadual do idoso (FEi-sC) em seu art. 
3º,  estabelece que compete ao CEi-sC “VI - dar ampla publicidade 
a todas as suas resoluções concernentes ao FEI-SC”.
rEsolVE:
art. 1º aprovar o aporte financeiro no valor de r$20.000.000,00 
(vinte milhões de reais) para o Edital de Chamamento público 
visando à seleção de órgãos Governamentais interessados em 
celebrar Termo de Convênio que tem por objeto a execução de 
projetos para o desenvolvimento de serviços e programas voltados 
à promoção, proteção e defesa dos direitos da pessoa idosa, em 
consonância com as políticas públicas da pessoa idosa em âmbito 
Estadual, a serem financiados  integralmente com recursos do 
Fundo Estadual do idoso – FEi-sC.
Florianópolis, 19 de dezembro de 2023
sabrina mores
presidente CEi/sC
(assinado digitalmente)

Cod. mat.: 962106

rEsolUÇÃo CEi sC nº 011, dE 19 dE dEzEmbro dE 2023
dispõe sobre a constituição de Comissão de seleção de projetos 
referentes ao Edital de Chamamento público para Termo de Fo-
mento destinado às organizações da sociedade civil (osC) com 
recursos do Fundo Estadual do idoso de santa Catarina (FEi-sC).
a presidente do CEi-sC, no uso de suas atribuições, conforme 
lei estadual nº 18.398, de 21 de junho de 2022, decreto Estadual 
nº 20/2023 que aprovou o regimento interno do CEi-sC e a de-
liberação do plenário, em reunião realizada em 19 de dezembro 
de 2023, rEsolVE:
art. 1º Fica constituída a Comissão de seleção com a atribuição de 
processar e julgar o Chamamento público, bem como classificar e 
selecionar as propostas nos termos do Edital nº 01/sas/CEi/2023 
destinado às organizações da sociedade civil (osC) com recursos 
do Fundo Estadual do idoso de santa Catarina.
art. 2º a Comissão de seleção será constituída paritariamente 
pelos Conselheiros abaixo relacionados:
representantes Governamentais:
1 alvaro ayello Junior - suplente iprEV
2. ademir ribeiro da rocha - titular sar
3. Jefferson rafael Fonseca - titular siCos
representantes  da sociedade Civil:
4. Flávia de souza Fernandes - titular CorEn-sC
5. patrícia brígida Estevão - titular Crp 12
6. Gislaine aparecida bolsoni leal - suplente CrC-sC
art. 3º Esta resolução entra em vigor em 19 de dezembro de 2023.
Florianópolis, 19 de dezembro de 2023.
sabrina mores
presidente do CEi-sC
(assinado digitalmente)

Cod. mat.: 962107

rEsolUÇÃo CEi sC nº 012, dE 19 dE dEzEmbro dE 2023
dispõe sobre a constituição de Comissão de seleção de projetos 
referentes ao Edital de Chamamento público para celebrar Termo 
de Convênio destinado aos órgãos Governamentais com recursos 
do Fundo Estadual do idoso de santa Catarina (FEi-sC).
a presidente do CEi-sC, no uso de suas atribuições, conforme 
lei estadual nº 18.398, de 21 de junho de 2022, decreto Estadual 
nº 20/2023 que aprovou o regimento interno do CEi-sC e a de-
liberação do plenário, em reunião realizada em 19 de dezembro 
de 2023, rEsolVE:
art. 1º Fica constituída a Comissão de seleção com a atribuição de 
processar e julgar o Chamamento público, bem como classificar e 
selecionar as propostas nos termos do Edital nº 02/sas/CEi/2023 
destinado aos órgãos Governamentais interessados em celebrar 
termo de convênio com recursos do Fundo Estadual do idoso de 
santa Catarina.
art. 2º a Comissão de seleção será constituída paritariamente 
pelos Conselheiros abaixo relacionados:
representantes Governamentais:
1. ivani arno Coradi - titular sEs
2. sabrina mores - titular sas
3. maria benedita da silva prim - titular sEd
representantes  da sociedade Civil:
4. Eleni Canello Capra - suplente abraz-sC
5.Tanara zatti - titular FEapaEs
6. zuleika ribeiro - titular lions ld9

art. 3º Esta resolução entra em vigor em 19 de dezembro de 2023.
Florianópolis, 19 de dezembro de 2023.
sabrina mores
presidente do CEi-sC
(assinado digitalmente)

Cod. mat.: 962108

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO
Processo Administrativo SGP-e SAS 2617/2023.
Assunto: Justificativa para dispensa de Chamamento público – 
Formalização de parceria.
Partícipes: Estado de santa Catarina, através da secretaria de 
assistência social, mulher e Família – sas e a Federação de 
Consórcios, associações de municípios e municípios de santa 
Catarina – FECam.
Tipo de Instrumento para formalização: acordo de Cooperação.
Período de Impugnação: 05 (cinco) dias úteis, após a publicação 
da justificativa no diário oficial Eletrônico do Estado.
Fundamentação Legal: em observância as disposições contidas 
no artigo 32 da lei Federal nº 13.019/2014, resolve justificar a 
dispensa de chamamento público, consoante que dispõe o artigo 
30, ii, e artigo 32, caput, ambos da lei Federal 13.019/2014 e artigo 
8º, § 2º do decreto Estadual nº 1.196/2017.
Justificativa de Interesse Público: o Estado de santa Catarina 
fora atingido por dois temporais, um em outubro, outro em novembro 
de 2023. Tal fenômeno resultou em perdas de proporções catas-
tróficas por todo o estado, causando desde grandes enchentes, 
destelhamento, granizo e deslizamento de terra, dentro de um 
contexto onde 161 (cento e sessenta e um) municípios decretaram 
estado de emergência ou calamidade pública, todos reconhecidos 
pelo decreto Estadual n° 302 de 11 de outubro de 2023. neste 
diapasão temos que evento climatológico de chuvas intensas que 
afetou o Estado de santa Catarina ocorrido desde o dia 04 de 
outubro de 2023, várias unidades habitacionais foram seriamente 
atingidas. de acordo com os dados declarados pelos municípios 
atingidos, demonstra-se que cerca de 16.621 famílias foram de-
salojadas de suas residências em função das enchentes, destas, 
aproximadamente 699 (seiscentas e noventa e nove) perderam 
totalmente suas unidades habitacionais e as que não perderam 
completamente sua moradia, tiveram perdas em grande parte do 
seu mobiliário. desta feita considerando a situação de vulnerabi-
lidade de muitas famílias catarinenses atingidas pelas enchentes, 
a FECam propôs a celebração de acordo de Cooperação com a 
sas, visando a operacionalização da ação solidária intitulada “re-
cupera sC”, consistente na campanha de arrecadação de recursos 
para a compra de bens domésticos duráveis que serão doados às 
famílias atingidas mais necessitadas. informa-se que não haverá 
transferência de recursos financeiros entre a sas/sC e a FECam. 
desta feita, resta justificada a dispensa de chamamento público, 
por se tratar, o caso exposto, de situação de calamidade pública, 
conforme situação fática descrita nesta justificativa, nos termos do 
art. 30, ii, da lei Federal n° 13.019/2014.
Torna-se público para os interessados a presente justificativa de 
dispensa de processo seletivo a fim de se celebrar acordo de 
Cooperação visando a concepção e operacionalização da ação 
intitulada abraÇa SANTA CATARINA.
Florianópolis, 20 de dezembro de 2023.
(assinado digitalmente)
MARIA HELENA ZIMMERMANN
Secretária de Estado da Assistência Social, Mulher e Família

Cod. mat.: 962394

aCordo CoopEraÇÃo
aCordo dE CoopEraÇÃo QUE EnTrE si CElEbram a 
CompanHia dE HabiTaÇÃo do paranÁ - CoHapar E a sE-
CrETaria dE EsTado dE assisTÊnCia soCial, mUlHEr E 
FamÍla - sas, para os Fins QUE EspECiFiCa
pelo presente instrumento, a CompanHia dE HabiTaÇÃo do 
paranÁ - CoHapar, inscrita no CnpJ/mF sob o nº 76.592.807/0001-
22, com sede na av. mal. Humberto de alencar Castelo branco, nº 
800 - Cristo rei, Curitiba, Estado do paraná, neste ato representada 
por seu presidente, sr. JorGE lUiz lanGE, portador da cédula 
de identidade rG 1.XXX.XXX-5 ssp/pr e inscrito no CpF/mF sob 
nº XXX.XXX.X19-00, e por seu diretor de programas e projetos, 
sr. luís antônio Werlang, portador da cédula de identidade rG 
nº 8.XXX.XXX-8 ssp/pr e inscrito no CpF/mF sob nº XXX.XXX.
XX9-84, denominada simplesmente CoopEranTE e do outro 
lado a sECrETaria dE EsTado dE assisTÊnCia soCial, 
mUlHEr E FamÍla - sas, com sede na rua Fúlvio aducci, 767, 
Estreito, CEp: 88.075-001, no município de Florianópolis, Estado 
de santa Catarina, inscrita no CnpJ sob o nº 05.509.770/0001-88, 
neste ato representada por sua secretária, sra. maria HElEna 
zimmErmann, portadora do rG nº XXXXX70 ssp/sC e do CpF 
nº. XXX.XXX.X19-91, doravante denominado simplesmente Co-
opErada, resolvem celebrar o presente acordo de Cooperação, 
no que couber, à lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016 e suas 
alterações posteriores, conforme processo no sGpE – sistema 
Eletrônico de processos Eletrônicos nº sas-sC, mediante as cláu-

sulas e condições seguintes:
ClÁUsUla primEira – do obJETo
o presente acordo de Cooperação tem por objeto promover ações 
conjuntas não onerosas entre as partes signatárias, visando o aper-
feiçoamento e o aprimoramento de processos voltados a produção 
habitacional, com base no compartilhamento de informações e 
procedimentos que possam contribuir para ampliação do acesso 
a moradia digna, em especial pelas famílias de baixa renda, e da 
qualidade dos programas habitacionais a serem implementados. além 
disso, também faz parte do objeto a conjugação de esforços entre 
os partícipes, para a implantação e uso colaborativo do sispEHis 
– sistema de informações sobre necessidades Habitacionais do 
paraná na sas/sC, a troca de experiência sobre o pEHis -– plano 
Estadual de Habitação de interesse social, o sCHap - sistema de 
Cadastro Habitacional de pretendentes e o programa Casa FÁCil 
paranÁ e suas modalidades, com ênfase no desenvolvimento de 
metodologias de customização, para o aperfeiçoamento de seus 
mecanismos e integração com outros instrumentos estratégicos  
visando solução para o déficit habitacional.
ClÁUsUla sEGUnda – plano dE TrabalHo
o acordo de Cooperação ora firmado ocorrerá de acordo com o 
plano dE TrabalHo devidamente aprovado, que segue anexo 
a este aCordo, independentemente de transcrição, e compreen-
derão as obrigações descritas em suas cláusulas.
ClÁUsUla TErCEira – dos obJETiVos
o presente aCordo dE CoopEraÇÃo tem como objetivos:
i – Compartilhamento de programas e resultados;
ii – desenvolvimento de metodologias de customização;
iii – aperfeiçoamento das ferramentas de planejamento;
iV – implementação e customização do sispEHis.
ClÁUsUla QUarTa – das obriGaÇÕEs GErais dos parTÍCipEs
são obrigações gerais dos partícipes:
Cooperação entre si, nas suas respectivas áreas de atuação, para 
criar as condições necessárias ao fiel cumprimento deste aCordo, 
trocando informações de maneira eficiente, utilizando os meios de 
comunicação disponíveis;
informarem-se pelos meios oficiais sobre quaisquer alterações que 
tomarem ciência e que possam interferir na execução do objeto 
deste aCordo;
assegurar recursos orçamentários e financeiros para o cumprimento 
de suas obrigações ajustadas neste aCordo;
praticar outras atribuições compatíveis com o objeto deste aCordo, 
bem como as que forem exigidas pelas normas e legislação aplicável.
ClÁUsUla QUinTa – das aTribUiÇÕEs da CoHapar
Compete à CoHapar, sem prejuízo das obrigações exigidas pela 
legislação aplicável:
a) cooperar tecnicamente na elaboração e implementação de pro-
gramas habitacionais estaduais e locais pelo ente público partícipe 
deste aCordo;
b) promover visitas técnicas para avaliações conjuntas e contribui-
ções nas ações do ente público partícipe deste aCordo;
c) realizar reuniões presenciais e virtuais para promover o intercâmbio 
de informações junto ao ente público partícipe deste aCordo;
d) assessorar o ente público partícipe deste aCordo, na replicação 
de experiências exitosas realizadas pela CoHapar;
e) participar de eventos voltados à habitação a pedido do ente 
público partícipe deste aCordo;
f) disponibilizar grupo de trabalho capacitado para a implantação 
e customização do sistema;
g) assessorar e apoiar tecnicamente todas as etapas do processo 
de customização do sispEHis – sistema de informações sobre 
necessidades Habitacionais do paraná para a sas/sC;
h) capacitar a equipe técnica da sas quanto a conceituação utilizada 
na identificação dos fenômenos, assim como dos detalhes técnicos 
do sispEHis, pEHis-pr e programa Casa FÁCil paranÁ e 
suas modalidades;
i) articular esforços para programar e desenvolver ações integradas 
a fim de concretizar o objeto e assegurar a sua execução, principal-
mente no que tange a implantação e desenvolvimento do sistema;
j) disponibilizar manuais inerentes ao bom e correto desenvolvimento 
e funcionamento dos sistemas;
k) elaborar relatório ao final do acordo de Cooperação para ava-
liação estratégica;
l) em decorrência da parceria firmada a partir deste acordo de 
Cooperação, a CoHapar, autoriza a sas/sC a vincular sua ima-
gem institucional, compreendendo a inclusão e divulgação de sua 
logomarca oficial em todo e qualquer material gráfico-publicitário 
referente ao objeto do presente acordo de Cooperação.
ClÁUsUla sEXTa - das obriGaÇÕEs da sas
Compete à sas, sem prejuízo das obrigações exigidas pela le-
gislação aplicável:
a) informar a CoHapar de todas as ações relevantes que tenham 
impacto na implementação de projetos e programas habitacionais 
objeto desse acordo;
b) promover a participação da CoHapar nos projetos e programas 
a serem desenvolvidos com base nos programas e ações objeto 
desse acordo;
c) demandar a CoHapar com assuntos habitacionais de pertinência 
da Companhia, quando couber;
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d) dar publicidade quanto a participação da CoHapar nos projetos 
e programas que tiverem contribuições da Companhia;
e) disponibilizar técnicos capacitados para receber, implantar e 
trabalhar com os sistemas e os programas;
f) manter a fidelidade das informações repassadas;
g) compartilhar as alterações e avanços dos sistemas com a CoHapar 
seja tecnológica, de conteúdo das informações ou metodológicas, 
sempre que houver;
h) envidar esforços para promover a implantação e desenvolvi-
mento do sispEHis;
i) dar suporte – local, equipamentos, dentre outros, que permita aos 
técnicos da CoHapar promover as capacitações, o trabalho de 
customização e implantação dos sistemas junto à equipe da sas/sC;
j) fornecer os materiais necessários à execução do sistema, tais 
como mídia digital, materiais para impressão, local e equipamentos 
para capacitação e implantação do sistema;
k) adquirir softwares ou licenças complementares/acessórios ne-
cessários, caso não haja na sas/sC, para implantação do sistema 
objeto deste acordo;
l) disponibilizar servidores de aplicação e banco de dados confi-
gurados para implantação do sistema;
m) disponibilizar os resultados para CoHapar com vistas ao 
aprimoramento do sistema, da customização e das metodologias 
aplicáveis;
n) manter a confidencialidade do sistema e sigilo nos aCordos 
da lei Federal n° 13.709/2018 sobre eventuais informações decor-
rentes do presente instrumento e firmar acordo próprio, se couber;
o) zelar pelo uso adequado do sispEHis;
p) publicar o extrato do presente acordo de Cooperação no diário 
oficial do Estado – doE, no prazo de 20 (vinte) dias contados da 
assinatura.
ClÁUsUla sÉTima - dos dirEiTos aUTorais
os partícipes responsabilizam-se pela observância da propriedade 
intelectual e dos direitos autorais dos conteúdos disponibilizados 
em qualquer material de divulgação técnica ou institucional utilizado 
nas ações previstas neste aCordo, devendo ser informados o 
crédito da autoria e o respectivo instrumento de cooperação técnica 
que deu amparo à utilização.
parágrafo Único. a cessão, transferência e divulgação, total ou 
parcial, dos trabalhos realizados por meio deste aCordo somente 
serão permitidas mediante anuência prévia, expressa e formal dos 
partícipes.
ClÁUsUla oiTaVa – do Uso do sisTEma CUsTomizado
o uso dos sistemas abrangidos pelo presente aCordo de Coo-
peração (sispEHis, Cadastro Habitacional de pretendentes, pro-
grama Casa Fácil paraná e suas modalidades) é exclusivo para a 
sas, sendo proibida a cessão, gratuita ou onerosa, dos softwares 
ou código fonte para qualquer outra pessoa, órgão, município ou 
empresa sem a autorização expressa da CoHapar.
ClÁUsUla nona -  dos rECUrsos HUmanos
os recursos humanos utilizados por qualquer dos partícipes nas 
atividades inerentes ao presente instrumento não sofrerão altera-
ções na sua vinculação funcional de origem.
ClaUsUla dÉCima - dos rECUrsos FinanCEiros
na execução deste aCordo não haverá repasse de recursos 
financeiros entre os partícipes. as despesas para cumprimento 
das obrigações constantes neste aCordo, tais como: pessoal, 
deslocamentos, comunicação entre os órgãos e outras que se 
fizerem necessárias, correrão por conta das dotações específicas.
parágrafo único. os serviços deste aCordo serão prestados em 
regime de cooperação mútua, não cabendo aos partícipes quais-
quer remunerações.
ClÁUsUla dÉCima primEira – do aCompanHamEnTo E 
FisCalizaÇÃo
após a publicação do presente aCordo em diário oficial, cada 
partícipe indicará um servidor como representante e seu eventual 
suplente para acompanhar a execução do ajuste mediante publi-
cação nos respectivos diários oficiais.
§ 1° os partícipes informar-se-ão mutuamente sobre as indicações 
de seus gestores e respectivos suplentes, bem como sobre eventuais 
substituições, por meio de ofício, contendo cópia das indicações e 
substituições em diário oficial.
§ 2° aos representantes indicados como gestor e eventual suplente 
compete dirimir dúvidas que surgirem na execução deste aCordo 
e realizar reuniões de entrega e alinhamento.
§ 3° os gestores deste aCordo anotarão em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determi-
nando o que for necessário à regularização das inconsistências 
observadas.
§ 4° o acompanhamento pelos respectivos gestores não exclui 
e nem reduz a responsabilidade dos partícipes entre si e perante 
terceiros.
ClÁUsUla dÉCima sEGUnda – da ViGÊnCia
a vigência deste Termo será de 36 (trinta e seis meses), contados da 
data da assinatura do instrumento, podendo ser prorrogado, desde 
que de comum acordo, e mediante a formalização de termo aditivo.
§ 1° o prazo de vigência do presente aCordo deve ser suficiente 
para abranger o término da execução do objeto e o respectivo aceite.
§ 2° o prazo de vigência deste aCordo poderá ser prorrogado 

por iguais e sucessivos períodos, mediante pedido acompanhado 
de justificativa circunstanciada, cabendo, neste caso, a revisão 
do plano de Trabalho.
§ 3° a inobservância por quaisquer dos partícipes dos prazos esta-
belecidos no plano de Trabalho anexo a este aCordo implicará 
a sua rescisão imediata e automática, salvo quando já iniciadas, 
por meio formal, as tratativas de revisão dos prazos;
§ 4° no caso de inobservância dos prazos estabelecidos no plano 
de trabalho anexo a este TErmo, é facultado ao partícipe que não 
houver lhe dado causa recusar ou aceitar a sua revisão.
ClÁUsUla dÉCima TErCEira – das alTEraÇÕEs
o presente acordo de Cooperação poderá ser alterado por mútuo 
entendimento entre os partícipes, durante a sua vigência, mediante 
Termo aditivo, podendo abranger inclusive o plano de Trabalho, 
visando aperfeiçoar a execução dos trabalhos, exceto no tocante 
ao seu objeto.
ClÁUsUla dÉCima QUarTa – da rEsCisÃo E dEnÚnCia
a rescisão deste aCordo poderá ocorrer por iniciativa dos titulares 
das respectivas pastas, de comum acordo entre os partícipes ou 
unilateralmente, mediante notificação prévia, com prazo mínimo 
de 30 (trinta) dias, imputando-se a ambos as responsabilidades 
pelas respectivas obrigações.
§ 1° - Constitui motivo de rescisão deste aCordo o inadimplemento 
de quaisquer de suas cláusulas em desacordo com o plano de 
Trabalho, o não cumprimento das obrigações previamente assumi-
das, o descumprimento de legislação vigente ou a superveniência 
de fato que o torne materialmente ou formalmente inexequível, tal 
como, a constatação de inviabilidade técnica, econômica ou legal.
§ 2° - a eventual rescisão deste aCordo paralisará imediatamente 
qualquer atividade que esteja sendo desenvolvida, e o processo 
referente ao presente instrumento será dado como concluído.
ClÁUsUla dÉCima QUinTa – da pUbliCaÇÃo
para eficácia deste acordo e de seus eventuais Termos aditivos, 
a sas/sC providenciará, às suas expensas, a publicação de seus 
respectivos extratos no diário oficial do Estado de santa Catarina, no 
prazo de 20 (vinte) dias, contados a partir da data de sua assinatura.
ClÁUsUla dÉCima sEXTa – das disposiÇÕEs GErais
os partícipes reconhecem que a assinatura deste acordo de Co-
operação não cria ou constitui sociedade, consórcio, associação 
ou qualquer outra figura jurídica, com ou sem propriedade própria.
ClÁUsUla dÉCima sÉTima – do Foro
Fica eleito o foro da Comarca de Florianópolis/sC, para dirimir 
qualquer litígio decorrente do presente acordo que não possa ser 
resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem assim justos e acordes em todas as condições e 
cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente 
instrumento em 2 (duas) vias de igual forma e teor, depois de lido e 
achado conforme, em presença das testemunhas abaixo firmadas.
Florianópolis, 20 de dezembro de 2023
JorGE lUiz lanGE
presidente
Companhia de Habitação do paraná
CoHapar-pr 
lUis anTonio WErlanG
diretor de programas e projetos
Companhia de Habitação do paraná
CoHapar-pr
maria HElEna zimmErmann
sECrETÁria dE EsTado da assisTÊnCia soCial, mUlHEr 
E FamÍlia
sas-sC
TEsTEmUnHas
_____________________________   
_______________________________
nome:       nome:
CpF:           CpC:

Cod. mat.: 962634

EDUCAÇÃO
PORTARIA N° 3349 de 20/12/2023
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, nomeado pelo ato 
nº 3 de 02/01/2023, publicado no doE nº 21.930 de 02/01/2023, 
pág.02, no uso de suas atribuições legais e conforme delegação 
de competência estabelecida nos termos do art. 106, § 2º, inciso 
i, da lei Complementar nº 741, de 2019 c/c art. 3º, §º 3º da lei 
Complementar nº 491, de 2010, e art. 4º, inciso ii, a, 1 e 2 e § único, 
do decreto nº 1860 de 2022 e considerando as razões expostas no 
processo administrativo ora em análise, resolve dEsiGnar, com 
fundamento no caput e no § 3º do art. 3º, c/c os arts. 25 26, 27 e 
36, todos da lCE nº 491/2010, os servidores públicos ocupantes 
de cargo efetivo e estável superior ou de mesmo nível na catego-
ria funcional do acusado, cujos nomes vão abaixo identificados, 
para constituírem ComissÃo dE proCEsso adminisTraTiVo 
disCiplinar, com a finalidade de apurar a(s) suposta(s) irregu-
laridade(s) a seguir especificada(s):
processo administrativo: SED 211665/2023.

Membro 1: (presidente):ElizanGEla Campos ClaUdino rosa, 
assistente técnico pedagógico, matrícula nº 378.843-1-01, nV/rEF 
04/F, lotada na CrE/laguna, C.H 40h.
Membro 2: inGrid riCKEn, professora, matrícula n° 317.032-2-
04, nV/rEF: 05/E, lotada na CrE/Tubarão, C.H. 40h.
Membro 3: KÁTia rEGina EUGEnio CorrEa, assistente técni-
co-pedagógico, matrícula n° 373.770-5-01, nV/rEF: 04/G, lotada 
no CEdUp de Tubarão, C.H. 40h.
provável(is) servidor(es) responsável(is): (V.r de o) professora, 
matrícula nº 252.180-6.
resumo dos fatos: apurar conduta da servidora por praticar bullying 
contra a aluna (s de a), apresentando um comportamento que não 
condiz com a função de professora.
Capitulação legal: se comprovado(s), o(s) fato(s) importaria(m) na 
violação, em tese, do(s) seguinte(s) dispositivo(s) legal (is): art.160, 
i e ii; 163, caput; art.166, V; art. 167, Xi, da lei nº 6.844/1986.
declaração de ausência de impedimento: os servidores designa-
dos não incidem em nenhuma das vedações do art. 31 da lCE 
nº 491/2010.
prazos: a comissão deverá ser instalada no prazo de 10 (dez) dias, 
a contar da publicação desta no doE e encerrar-se-á no prazo 
de 60 (sessenta) dias, prorrogável por igual período, e em caso 
de força maior, por prazo determinado a critério da autoridade 
competente, não excedente a 60 (sessenta) dias, na forma doart. 
38 da mesma lei.

PORTARIA 3352 20/12/2023
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, resolve EXCLUIR, conforme o processo SED 
00211736/2023, a designação para a função de diretor de Unidade 
Escolar, efetuada pela portaria nº 3273 de 08/12/2023, publicada 
no diário oficial do Estado nº 22.160 de 08/12/2023, do servidor 
Eliomar anTÔnio zanCanaro, matricula nº 0257.697-0-03.

arisTidEs Cimadon
secretário de Estado da Educação

Cod. mat.: 962583

FAZENDA
PORTARIA Nº 415/2023

altera os orçamentos das unidades orçamentárias que menciona 
no valor de
r$ 1.005.000,00.

a dirETora dE planEJamEnTo orÇamEnTÁrio, no uso da 
competência que lhe confere a portaria n° 38, publicada no diário 
oficial nº 21.956, de 07 de fevereiro de 2023, de acordo com o 
inciso V, do art. 8º da lei nº 18.585, de 30 de dezembro de 2022, 
combinado com o que consta do ato normativo 2023an00870, de 
dezembro de 2023, e nos autos do processo nº sEF 18938/2023,

R E S O L V E:

art. 1º Fica remanejada a importância de
r$ 1.005.000,00 (um milhão e cinco mil reais), às dotações espe-
cíficas, de acordo com a programação constante do anexo i desta 
portaria, em consonância com o que dispõe o inciso iii do § 1º do 
art. 43 da lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

art. 2º para atender ao remanejamento de que trata o art.1º, ficam 
parcialmente anuladas as dotações orçamentárias discriminadas 
no anexo ii, desta portaria.

art. 3º os autos nº sEF 18938/2023 estão disponíveis para consulta 
no site https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/atendimento.

art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis, 20 de dezembro de 2023.

maYana dos anJos damiani
diretora de planejamento orçamentário

Anexo I – Acréscimo
Ato Normativo 2023an000870
Órgão 26000 secretaria de Estado da assistência
social, mulher e Família
UO Código F.R.* N.D.** Valor
26022 Companhia de Habitação do Estado de santa
Catarina
 16.122.0850.0949.000458
 1.500.100.000 31.90.04  216.525,50
 1.500.100.000 31.90.11  186.668,64
 1.500.100.000 31.90.13  598.748,56
 1.500.100.000 33.90.46  3.057,30
Subtotal  1.005.000,00
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